
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 676.563 - RS (2015/0050154-5)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARA CILEIA ALVES 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER 
   DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE COBRANÇA C.C. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANO MORAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE TELEFONIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 
475-B, § 1º, DO CPC/73. SÚMULAS NºS 282 E 356 DO STF. DANO 
MORAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
Nº 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO EM DOBRO 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ DO CREDOR. 
ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA Nº 83. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Inaplicabilidade do NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Ausente o prequestionamento do preceito legal dito violado, é inviável 
o acesso às instâncias superiores. Aplicação ao caso concreto, das 
Súmulas nºs 282 e 356 do STF.
3. Esta Corte firmou o entendimento de que, nas ações de repetição de 
indébito de valores cobrados indevidamente referentes a serviços não 
contratados, movidas contra empresa de telefonia, o prazo 
prescricional a ser aplicado é o trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do 
CC/02. No caso mantém-se a prescrição quinquenal para se evitar a 
reformatio in pejus.
4. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que "a 
responsabilidade objetiva da concessionária prestadora do serviço de 
telefonia, por si só, não enseja a obrigação de indenizar, sendo 
necessário, além da ilicitude da conduta, que desta exsurja, como 
efeito, o dano" (REsp n. 944.308/PR, Relator o Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 19/03/2012). Portanto, não há que se falar em dano 
moral in re ipsa na hipótese.
5. Esta Corte possui entendimento expresso de que a repetição em 
dobro de valores indevidamente pagos apenas é possível se 
comprovada a má-fé.
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 676.563 - RS (2015/0050154-5)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARA CILEIA ALVES 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER 
   DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (RELATOR): 

O presente recurso decorre de ação declaratória de inexigibilidade de 

cobrança, c.c. repetição de indébito e indenização moral, ajuizada por MARA CILÉIA 

ALVES (MARA) em desfavor da OI S.A., em razão de cobrança indevida de valores.

A sentença julgou procedente o pedido autoral condenando OI S.A. a 

pagar indenização moral de R$ 3.000,00 (três mil reais) e a restituir em dobro as quantias 

indevidamente cobradas.

Interpostas apelações por ambas as partes, o Tribunal de origem negou 

provimento ao recurso de MARA e deu parcial provimento ao recurso da OI S.A. para 

afastar a indenização pelo dano moral e, reconhecendo a prescrição quinquenal, 

determinar a devolução na forma simples dos valores indevidamente cobrados.

Irresignada, MARA manejou recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, alíneas a e c, da CF, alegando violação dos arts. 205 do CC/02; 475-B, § 1º, do 

CPC/73; e, art. 39, III, e 42, ambos do CDC, além de dissídio jurisprudencial.

Inadmitido o apelo nobre, MARA interpôs agravo em recurso especial que 

não foi provido nos termos da seguinte ementa:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE COBRANÇA C/C 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANO MORAL. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE TELEFONIA. PRAZO PRESCRICIONAL. 

MANUTENÇÃO SOB PENA DE SE INCIDIR EM REFORMATIO IN 

PEJUS. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA Nº 83 

DO STJ. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. 

DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA Nº 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.
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No presente agravo regimental, MARA sustenta que (1) não é pacífico o 

entendimento do STJ acerca da aplicação da prescrição trienal nas ações de repetição de 

valores indevidamente cobrados a título de serviço de telefonia; (2) não há necessidade da 

prova de má-fé para se determinar a repetição em dobro no caso de cobrança abusiva; (3) 

é descabida a aplicação da Súmula nº 7 do STJ; (4) ocorreu o prequestionamento do art. 

475-B, § 1º, do CPC/73; e, (5) o dano moral decorrente de cobranças ilícitas, apesar das 

várias tentativas da recorrente em cancelá-las, é in re ipsa, ou seja, dispensa prova.

Não foi apresentada impugnação.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 676.563 - RS (2015/0050154-5)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARA CILEIA ALVES 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER 
   DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE COBRANÇA C.C. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANO MORAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE TELEFONIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 
475-B, § 1º, DO CPC/73. SÚMULAS NºS 282 E 356 DO STF. DANO 
MORAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
Nº 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO EM DOBRO 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ DO CREDOR. 
ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA Nº 83. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Inaplicabilidade do NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Ausente o prequestionamento do preceito legal dito violado, é inviável 
o acesso às instâncias superiores. Aplicação ao caso concreto, das 
Súmulas nºs 282 e 356 do STF.
3. Esta Corte firmou o entendimento de que, nas ações de repetição de 
indébito de valores cobrados indevidamente referentes a serviços não 
contratados, movidas contra empresa de telefonia, o prazo 
prescricional a ser aplicado é o trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do 
CC/02. No caso mantém-se a prescrição quinquenal para se evitar a 
reformatio in pejus.
4. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que "a 
responsabilidade objetiva da concessionária prestadora do serviço de 
telefonia, por si só, não enseja a obrigação de indenizar, sendo 
necessário, além da ilicitude da conduta, que desta exsurja, como 
efeito, o dano" (REsp n. 944.308/PR, Relator o Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 19/03/2012). Portanto, não há que se falar em dano 
moral in re ipsa na hipótese.
5. Esta Corte possui entendimento expresso de que a repetição em 
dobro de valores indevidamente pagos apenas é possível se 
comprovada a má-fé.
6. Agravo regimental não provido.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 676.563 - RS (2015/0050154-5)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARA CILEIA ALVES 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER 
   DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S)

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento. 

De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere aos 

requisitos de admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os 

termos do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Como já constou do relatório, MARA promoveu ação declaratória de 

inexigibilidade de cobrança, c.c. repetição de indébito e indenização moral, em desfavor da 

OI S.A., em razão de cobrança indevida de valores.

A sentença de procedência foi parcialmente modificada pelo Tribunal de 

origem que afastou a indenização pelo dano moral anteriormente concedida e, 

reconhecendo a prescrição quinquenal, determinou a devolução na forma simples dos 

valores indevidamente cobrados.

Não admitido seu recurso especial, MARA manejou agravo em recurso 

especial que não foi provido em razão da incidência das Súmulas nºs 282 do STF e 7 e 83, 

ambas do STJ.

É contra essa decisão o inconformismo agora manejado, que não merece 

provimento por não ter trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas 

na decisão agravada.

O acórdão recorrido solucionou a lide nos termos assim consignados:

No que se refere à prescrição da pretensão, deve ser aplicado ao 

caso concreto o prazo de 5 anos previsto no art. 27, do CDC, não 

havendo falar em prescrição trienal (art. 206 do CC) ou decenal 
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(art. 205 do CC). Nesse sentido já se decidiu: AC 70058510363/da 

qual fui Relator e AC 70053324505/Leonel Ohlweiler. Portanto, 

correta a r. sentença nesse aspecto.

Quanto aos serviços cobrados, tenho que a empresa ré não logrou 

êxito em comprovar, cabalmente, a solicitação dos serviços 

elencados pela autora na inicial como indevidos. Os documentos 

juntados com a contestação são insuficientes para comprovar a 

solicitação dos serviços.

Frise-se que é notório que as empresas de telefonia utilizam-se do 

sistema de cal center, possuindo a ré, em seus arquivos, as 

gravações que poderiam facilmente ter sido trazidas aos autos 

como meio de prova, o que não ocorreu.

Desse modo, tenho que a ré não logrou êxito em comprovar a 

solicitação dos serviços referidos na exordial pela parte da autora, 

ônus que lhe incumbia (art. 333, 11 do CPC), devendo ser mantida 

a r. sentença nesses aspectos, com o cancelamento da cobrança 

dos serviços.

No que diz respeito á devolução em dobro, dispõe o parágrafo 

único do art. 42 do CDC: "O consumidor cobrado em quantia 

indevida tem direito à repetição de indébito, por valor igual ao dobro 

do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros 

legais, salvo hipótese de engano justificável".
Do dispositivo supra, depreende-se que basta a configuração de 

dolo ou culpa (negligência, imprudência e imperícia) na cobrança 

indevida para a caracterização do direito à devolução em dobro.

Saliente-se ainda que o engano é justificável quando não decorre 

de dolo ou de culpa. É aquele que, não obstante todas as cautelas 

razoáveis exercidas pelo fornecedor-credor, configura-se.

Nesse sentido é o entendimento do STJ: REsp 1 .079.064/Herman 

Benjamin.

O autor pagou pelos serviços e os utilizou parcialmente, o que 

denota hipótese de engano justificável a afastar a pretensão de 

devolução em dobro, cabível apenas a devolução de forma simples.

Ademais, a devolução simples deve se dar somente em relação aos 

valores com cobrança e pagamento indevidos comprovados nos 

autos.

Quanto aos danos morais, há demandas em que, diante das 

peculiaridades presentes, presume-se a sua ocorrência, sendo 

despicienda a sua comprovação. Afora esses casos específicos, é 

da parte autora o ônus de demonstrar a sua ocorrência, não 

bastando para tanto, eventual existência de ato tido por danoso, de 

parte da ré.

Assim, em regra, são pressupostos da caracterização de dano 

moral a comprovação da ocorrência do dano, a culpa ou dolo do 

agente e o nexo de causalidade entre o agir do réu e o prejuízo. 

Ausente essa prova, inviável deferir-se a reparação, fato que só 

viria a estimular a crescente indústria do dano moral.

No caso vertente, entendo que os elementos constantes dos autos 
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não comprovam a existência de dano moral suscetível de 

indenização, porquanto o prejuízo experimentado com a cobrança 

dos serviços não solicitados é tão somente de ordem material, 

financeira, e não moral, mormente considerando que o nome do 

autor sequer restou inscrito em rol de maus pagadores (e-STJ, fls. 

338-340)

Como se percebe, não ocorreu o prequestionamento do art. 475-B, § 1º, 

do CPC/73. Tampouco foram opostos embargos de declaração pela parte interessada, o 

que atrai a incidência das Súmula 282 e 356, ambas do STF.

Noutro passo, não há que se cogitar da aplicação da prescrição decenal 

como pretende MARA, não se prestando os paradigmas colacionados a respaldar a sua 

pretensão.

Esta Corte firmou entendimento de que, nas ações de repetição de 

indébito de valores cobrados indevidamente referentes a serviços não contratados, 

movidas contra empresa de telefonia, o prazo prescricional a ser aplicado é o trienal 

previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/02. 

Nesse sentido, veja-se precedente:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONSUMIDOR E PROCESSUAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. INCIDÊNCIA 

DAS NORMAS RELATIVAS À PRESCRIÇÃO INSCULPIDAS NO 

CÓDIGO CIVIL. PRAZO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 

PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE ENRIQUECIMENTO SEM 

CAUSA. 1. Esta Corte entende que o prazo prescricional da ação 

de repetição de indébito por cobrança indevida de valores 

referentes a serviços não contratados, movida contra empresa de 

telefonia, como no caso dos autos, é o previsto no art. 206, § 3º, V, 

do Código Civil, ou seja, 3 anos. Precedentes. 2. Incide, nesse 

ponto, a Súmula 83/STJ, aplicável também aos recursos especiais 

interpostos pela alínea a do permissivo constitucional, segundo 

iterativa jurisprudência deste Tribunal. 3. Agravo regimental não 

provido. (AgRg no AREsp 729.090/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 5/11/2015)

Desse modo, para se evitar a reformatio in pejus, mantém-se a 

prescrição quinquenal aplicada pelo Tribunal estadual.

No que tange à alegação de que o dano moral não necessita de 

comprovação, sendo in re ipsa, esta Corte possui orientação jurisprudencial no sentido de 

que a cobrança de valores indevidos por concessionária de telefonia sem cadastro do 
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nome do consumidor nos órgãos de proteção ao crédito, não gera dano moral.

Nesse sentido, confiram-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS DE 

TELEFONIA. DANO MORAL IN RE IPSA. INEXISTÊNCIA. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.

INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 

DECISÃO MANTIDA.

1. "A cobrança indevida de serviço de telefonia, quando não há 

inscrição em cadastro de inadimplentes, não gera presunção de 

dano moral, sendo imprescindível a sua comprovação" (AgRg 

no REsp N. 1.537.146/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 

3/11/2015).

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 

(Súmula n. 7 do STJ).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela 

ausência de comprovação do dano moral. Alterar esse 

entendimento demandaria o reexame das provas produzidas 

nos autos, o que é vedado em recurso especial.

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 569.528/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 15/12/2015, DJe 

01/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. 

TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. PRESCRIÇÃO 

TRIENAL. PRECEDENTES DA SEGUNDA SEÇÃO. SÚMULA 

83/STJ. DANOS MORAIS QUE, NESSA HIPÓTESE, NÃO SE 

PRESUMEM. PRETENDIDA ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE NÃO TERIA FICADO 

CONFIGURADO O DANO MORAL ALEGADO PELA AUTORA. 

ANÁLISE QUE PASSA PELO REEXAME DO SUBSTRATO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

1. O prazo prescricional da ação de repetição de indébito por 

cobrança indevida de valores referentes a serviços não 

contratados, movida contra empresa de telefonia, como no caso 

dos autos, é o previsto no art. 206, § 3º, V, do Código Civil, ou seja, 

3 anos. Incide, nesse ponto, a Súmula 83/STJ, aplicável também 

aos recursos especiais interpostos pela alínea a do permissivo 

constitucional, segundo iterativa jurisprudência deste Tribunal.

2. No tocante à configuração do dano moral em casos como o 
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ora examinado, impende destacar que a jurisprudência do STJ 

se firmou no sentido de que "a responsabilidade objetiva da 

concessionária prestadora do serviço de telefonia, por si só, 

não enseja a obrigação de indenizar, sendo necessário, além da 

ilicitude da conduta, que desta exsurja, como efeito, o dano" 

(REsp n. 944.308/PR, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, 

DJe 19/03/2012). Portanto, não há que se falar em dano moral 

in re ipsa na hipótese.

3. Nesse contexto, o Colegiado estadual, tendo por base o conjunto 

probatório dos autos, não reconheceu os pretendidos danos 

morais, e assim concluiu porque "a parte autora sequer demonstrou 

ter buscado uma solução administrativa, sendo que suas 

reclamações configuram mero dissabor, que não extrapolam os 

limites da normalidade".

4. Por conseguinte, não há como modificar as premissas 

alcançadas na origem sem adentrar no reexame de provas e fatos, 

procedimento vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da 

Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.527.454/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 

16/9/2015)

Estabelecido que no caso examinado não se trata de dano moral in re 

ipsa, observa-se que o Tribunal local firmou expressamente que os elementos constantes 

dos autos não comprovam a existência de dano moral suscetível de indenização, e a 

revisão desse entendimento, na via do recurso especial, é obstada pela Súmula nº 7 desta 

Corte.

De igual forma, não comporta guarida a irresignação no sentido de não 

ser necessária a configuração de má-fé para que seja autorizada a repetição em dobro 

dos valores.

Esta Corte possui entendimento expresso de que a cobrança em dobro 

de valores apenas é possível se comprovada a má-fé.

Confira-se precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO CUMULADA COM 

INDENIZATÓRIA. SERVIÇO DE TELEFONIA.

COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 

ART. 206, § 3º, V, DO CC/2002. REPETIÇÃO, EM DOBRO, DO 

INDÉBITO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA MÁ-FÉ DO 

CREDOR. PRECEDENTES. DANO MORAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. Nos termos da jurisprudência da Segunda Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, o prazo prescricional da ação de repetição de 

indébito por cobrança indevida de valores referentes a serviços não 

contratados, promovida por empresa de telefonia, como no caso 

dos autos, é o previsto no art. 206, § 3º, V, do Código Civil, ou seja, 

3 anos.

2. A decisão do TJ/RS está em consonância com o entendimento 

da Segunda Seção desta Corte de que "a repetição em dobro do 

indébito, prevista no art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa 

do Consumidor, não prescinde da demonstração da má-fé do 

credor" (Rcl n. 4892/PR, Relator o Ministro Raul Araújo, Segunda 

Seção, DJe 11/5/2011).

3. Não se mostra possível, na via do recurso especial, alterar o 

entendimento do Tribunal de origem que, analisando o conjunto 

fático-probatório dos autos, concluiu pela não ocorrência do dano 

moral, além da não comprovação da má-fé da empresa de 

telefonia, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 622.897/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 20/8/2015)

Confirma-se, no ponto, a aplicação da Súmula nº 83 desta Corte.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0050154-5 AREsp 676.563 / RS

Números Origem:  00192297720128210029  00548094220148217000  02015314520148217000  
029/1.12.0006247-0  11200062470  291120006247-0  2924906220148217000  
70058622465  70060089687  70060999273

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARA CILEIA ALVES
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER

DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARA CILEIA ALVES
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER

DIEGO SOUZA GALVAO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso Sanseverino, 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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